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E M E N T A
PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. TEMPO DE SERVIÇO PRESTADO EM ATIVIDADE ESPECIAL. AGENTE AGRESSIVO RUÍDO: EXPOSIÇÃO EM PATAMAR SUPERIOR AO LIMITE LEGAL. PARCIAL COMPROVAÇÃO. CALOR: EXPOSIÇÃO EM PATAMAR INFERIOR AO LIMITE LEGAL. TEMPO INSUFICIENTE. BENEFÍCIO REVOGADO. AVERBAÇÃO. ÔNUS DE SUCUMBÊNCIA.
1. O tempo de serviço especial é aquele decorrente de labor prestado sob condições prejudiciais à saúde ou em atividades com riscos superiores aos normais para o segurado e, cumpridos os requisitos legais, dá direito para todos os fins previdenciários. 
2. Consiste em atividade especial aquela desenvolvida em ambiente com ruído médio superior a 80dB (oitenta decibéis), no período de vigência simultânea e sem incompatibilidades dos Decretos nº 53.831/1964 e 83.080/1979; superior a 90dB (noventa decibéis) com o advento do Decreto nº 2.172 em 05/03/1997; e superior a 85dB (oitenta e cinco decibéis) a partir da edição do Decreto nº 4.882, de 18/11/2003, sem retroação (STJ, recurso repetitivo, REsp 1398260/PR). 
3. É considerada especial a atividade desempenhada pelo segurado que se expõe ao agente agressivo calor em intensidade superior ao limite de tolerância fixado no código 1.1.1 do Quadro Anexo do Decreto nº 53.831/1964, e/ou que se enquadre no código 1.1.1 do Anexo I do Decreto nº 83.080/1979, para períodos de trabalho até 05/03/1997; bem assim quando extrapolados os limites de tolerância estabelecidos na NR-15, da Portaria nº 3.214/1978, para atividades exercidas a partir de 06/03/1997, com observância da NHO 06 FUNDACENTRO, a partir de 19/11/2003.
4. O laudo técnico pericial é imprescindível para caracterização e comprovação do tempo de atividade sob condições especiais, quando se trata dos agentes nocivos ruído e calor, independentemente da época da prestação do trabalho. Precedentes.
5. O STF, no julgamento do ARE 664335, com repercussão geral reconhecida, assentou a tese de que “(...) o direito à aposentadoria especial pressupõe a efetiva exposição do trabalhador a agente nocivo a sua saúde, de modo que, se o Equipamento de Proteção Individual (EPI) for realmente capaz de neutralizar a nocividade, não haverá respaldo constitucional à aposentadoria especial”, bem que “(...) na hipótese de exposição do trabalhador a ruído acima dos limites legais de tolerância, a declaração do empregador, no âmbito do Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP), da eficácia do Equipamento de Proteção Individual (EPI), não descaracteriza o tempo de serviço especial para aposentadoria” (ARE n. 664335, Rel. Ministro Luiz Fux, STF - Tribunal Pleno, julgado em 04/12/2014, Repercussão Geral – Mérito, DJe-249 de 17/12/2014).
6. No caso concreto, o PPP juntado aos autos informa que o autor esteve exposto a ruído de 87,0 dB, 91,1 dB, e, 105,7 dB no período de 28/11/1978 a 03/05/1995. Não obstante, o campo 16.1 do referido formulário indica que não havia profissional habilitado a realizar os registros ambientais no período todo, mas apenas de 07/12/1994 em diante, sendo que inexiste declaração de que não houve alteração de quaisquer das condições de trabalho do segurado, que poderia suprir tal pendência. Tal irregularidade impede o enquadramento do período de 28/11/1978 a 06/12/1994 como especial, em virtude do agente agressivo ruído; fator de risco que sempre exigiu a elaboração de laudo técnico e avaliação quantitativa para configuração de sua ocorrência.
7. No tocante ao período de 01/01/2004 a 30/09/2007, o autor trabalhou exposto a ruído e calor abaixo dos limites de tolerância, razão pela qual deve ser computado como tempo comum.
8. Somando-se os períodos de trabalho do autor verifica-se o cômputo, na data de entrada do segundo requerimento administrativo, de tempo de serviço/contribuição insuficiente à concessão da aposentadoria por tempo de contribuição, com proventos proporcionais ou integrais. Não obstante, deverá o INSS proceder à averbação do período de trabalho reconhecido como especial (07/12/1994 a 03/05/1995), facultada a conversão em tempo comum pelo fator 1.4 (um ponto quatro), para todos os fins previdenciários.
9. Diante da configuração da sucumbência recíproca, cada parte arcará com o pagamento das custas e dos honorários do advogado da parte adversa, ora arbitrados em 10% (dez por cento) sobre o valor atualizado da causa. A obrigação da parte autora em relação a ambas as verbas ficará sob condição suspensiva de exigibilidade e somente poderá ser executada na forma do § 3º do art. 98 do CPC/2015, sendo que a autarquia-previdenciária está isenta de custas (art. 4º, I da Lei 9.289/1996).
10. Apelação do INSS e remessa necessária parcialmente providas (itens 6 a 8).


A C Ó R D Ã O

Decide a Câmara, à unanimidade, dar parcial provimento à apelação do INSS e à remessa necessária, nos termos do voto do Relator. 
Primeira Câmara Regional Previdenciária de Minas Gerais.

Brasília, 9 de setembro de 2019.
JUIZ FEDERAL RODRIGO RIGAMONTE FONSECA
RELATOR CONVOCADO
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